
S PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 001 

PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 02412020 

Processo no  31212020 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de manutenção 

corretiva e preventiva de retransmissor de 
sinais de TV e dos sistemas de recepção e 

transmissão fixados na torre 

o 

o 

Secretaria de Administração e 
Finanças 
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e, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 002 

órgão requisitante: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
N° requerimento: 007/2020 
Data: 12 DE FEVEREIRO DE 2020 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva de 

retransmissor de sinais de TV e dos sistemas de recepção e transmissão fixados na torre, conforme descrição e 

quantidade abaixo: 

Período de Valor Máximo Valor Máxime 
Item Descrição do serviço 

Contratação Mensal Total 

Contratação 	de 	empresa 	especializada 	para 

prestação de serviços de manutenção corretiva e 

preventiva de retransmissor de sinais de TV e dos 

sistemas de recepção e transmissão fixados na 

torre, conforme abaixo: 

a) manutenção 	corretiva 	e 	preventiva 	do 

retransmissor 	de 	sinais 	de 	TV, 	Canal 	18, 

programação Globo; 

b) manutenção 	corretiva 	e 	preventiva 	dos 

sistemas de recepção e transmissão fixados na 

torre metálica existente; 

c) manutenção do sistema de balizamento noturno 

da torre metálica existente; 
09 meses R$ 1.043,49 R$ 9.391,41 

d) acompanhamento 	do 	funcionamento 	dos 

sistemas com visitas periódicas às instalações; 

e) assessoria às autoridades municipais quanto ao 

funcionamento do sistema; 

representação e acompanhamento do Município 

junto ao Ministério da Comunicação e Agência 

Nacional de Telecomunicações - ANATEL; 

g) execução de defesa apontada pelos órgãos 

MINICOM 	e ANATEL, 	quando 	da 	vistoria 	no 

sistema de transmissão; 

h) representação 	do 	Município, 	mesmo 	em 

Brasília/DF, quando da transição da TV analógica 

para digital. 

Rua Amazonas, 373 —Centro, PiênlPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/ contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

A contratação objeto desta licitação se faz imprescindível visto que o Município não dispõe de sinais de TV 

diretamente da emissoras, se fazendo necessário disponibilizar uma torre para fazer a retransmissão dos sinais para 

os televisores de seus Munícipes. A manutenção preventiva se faz necessário para que não ocorra a falta de 

transmissão de sinais por problemas técnicos, enquanto a corretiva se faz imprescindível nos casos de tempestades 

ou outros fatores que possam fazer com o sinal caia e assim o Município possa através de seu contratado resolver o 

problema com agilidade sem a necessidade de primeiramente realizar um processo, o que acarretaria na falta de 

sinal por vários dias. 

Cabe ressaltar que na maioria dos lares brasileiros, estejam eles no ponto mais distante do mapa, a TV está 

presente entretendo e distraindo as pessoas, e por ser um meio de comunicação tão atraente e popular acaba por 

interferir no modo de pensar, agir e se relacionar com o mundo. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( )Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

Recursos ( X) Próprios 	( 	) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de prestação e forma de Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Os 	serviços 	de 	manutenção 	preventiva 

Na torre, localizada em Gramados 08:00 AS 12.00 / 13:00 AS devera ser realizados 01 (uma) vez por 
17:00 

mês. 

Os 	serviços 	de 	manutenção 	corretiva 

deverá ser realizados, em até, 02 (dois) 

dias 	após 	a 	comunicação 	feita 	pelo 

Município. 
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a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 004 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
JACQUELINE NIEZER 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( x)Sim ()Não 
Em caso afirmativo informar: 
20. N° do processo licitatório: PREGÃO 016/2015 
21. N° do contrato/ata de registro de preços vigente: contrato 017/2015 
22. Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 15/03/2020 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Protocolo Depto. licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n°  

Data  

Responsável: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



A 

Prefeitura Municipal de Pién 

At. Sra. Patricia 
	 005 

Ref. Manutenção RTV 

Prezados Senhores, 

o 

Conforme solicitação, abaixo apresentamos orçamento para prestação de serviços na área de: 

A - DESCRIÇÃO: 

,

ANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MANUTENÇÃO DE RETRANSMISSORA DE SINAIS DE TV 
NALÓGICO - CANAL 24 (PROGRAMAÇÃO GLOBO) 

B - CUSTOS: 

R$ 3.050,00, INCLUIDOS IMPOSTOS E TODAS AS DESPESAS DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO. 

Sendo o que nos apresenta, despedimo-nos 



LCA - Manutenção em Equipamentos para Telecomunicações Ltda. 
	 um 

Eng° Marcos Alberti 

41-9917-0011 

. 

. 



Prefeitura Municipal de Piên -2020 
4 	 Saldos da licitação 

Pregão 00001612015 - Presencial 

Págirel 

Preço unitário 	Preço unitário 	Quantidade 	Valor atual 	QtdelValor 	Qtde requisitada 	Qtde requisitada 	Quantidade a 	Valor requisitado Valor requisitado 	Saldo a 

atual 	 atual 	 remanejado 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 	com contrato sem contrato 	requisitar 

Código: 94 -9 	Nome: LCA MANUTBCAO OI EQIJPAMENTOS DE 	CPF/ct'PJ:80.194.38110001-67 	Telefone: (41) 9917 0011 

Lota 001 	Noma Loteoçi 	 58% 	57S27 
'
$O 	 0,00 	 55,1» 	 00 	 390 298625 

43ti 	 as,7s 	9Ó8J6 	 5LP0 	57S27,53 	 400 	 ssqo 	 0,00 	 3.0 

Produto 5143 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA Unidade de medida SERV 

DO RETRANSMISSOR DE SINAIS DE 1V, CANAL 18 PROGRAMAÇÃO GLOBO 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVEN11VA DOS SISTEMAS DE RECEPÇÃO E TRANSMISSÃO FIXADOS NA TORRE METÁLICA EXJSTENTE: 
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE BALIZAMENTO NOTURNO DA TORRE METÁLICA ENSTENTE: 
ACOMPANHAMENTO DO FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS COM VISITAS PERIÓDICAS ÁS INSTALAÇÕES: 

ASSESSORIA ÁS AUTORIDADES MUNICIPAIS QUANTO AO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA. 
REPRESENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO MUNICÍPIO JUNTO AO MINISTÉRIO DA COMUNICAÇÃO E AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL: 
EXECUÇÃO DE DEFESA APONTADA PELOS ÓRGÃOS MINICOM E ANATEL, QUANDO DA VISTORIA NO SISTEMA DE TRANSMISSÃO: 

REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO, MESMO EM BRASÍLIA/DF, QUANDO DA TRANSIÇÃO DA 1V ANALÓGICA PARA DIGITAL. 

Total do fornecedor: 	 57.927,50 2.996,25 

TOTAL DA LICITAÇÃO: 	 57.927,60 2.996,25 

Critério de seleção: 

Imprimir a descrição completa dos itens 

o 
o 

* estorno de req compra sem estorno de empenho ou cancelamento de RP ou processo não finalizado (saldo não estornado) 

En~ PATRICIA APARCCIDATROJM4OVSKI. hriversão 5524g 	 =2020 13:27.32 
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Arca Cultijr 	 ea féc•ilicL'. 

ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR - INPC 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) - IBGE 

O que compõe o INPC/IBGE: 

O INPCIIBGE foi criado inicialmente com o objetivo de orientar os reajustes de salários dos trabalhadores. 

O Sistema Nacional de Preços ao Consumidor - SNtPC efetua a produção continua e sistemática de indicas de preços ao consumidor lendo como unidade de coleta 

estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, concessionária de serviços públicos e domicílios (para levantamento de aluguel e condomínio). A população-objetivo do 

INPC abrange as familias com rendimentos mensais compreendidos entt'e 1 (hum) e 5 (cinco) salãrios-mtnimos (aproximadamente 50% das familias brasileiras), cujo chefe é 

assalariado em sua ocupação principal e residente nas áreas urbanas das regiões, qualquer que seja a fonte de rendimentos, e demais residentes nas áreas urbanas das regiões 

metropolitanas abrangidas. 

Abrangência geográfica: Regiões metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte. Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Podo Alegre, Brasilia e municipio de 

Goiânia. 

Calculado pelo IBGE entre os dias 10 e 30 de cada mês, compõe-se do cruzamento de dois parâmetros: a pesquisa de preços nas onze regiões de maior produção econõmica, 

cruzada com a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF). 

Janeiro/2012 - Alterações Significativas: A partir de jarreiro12012 o INPC passou a ser calculado com base nos valores de despesa obtidos na Pesquisa de Orçamentos Familiares - 

POF 2008-2009. A POF é realizada a cada cinco anos pelo IBGE em lodo o território brasileiro o que permite atualizar os pesos (participação relativa do valor da despesa de um item 

consumido em relação à despesa total) dos produtos e serviços nos orçamentos das famílias. De julho de 2006 à dezembro de 2011 a base dos indices de preços ao consumidor ara 

a POF de 2002-2003. 

Outra mudança importante: Até 31.12.2011 eram consideradas no cálculo as tamilias com rendimento de 1 à 6 salários mintmos. A partir de 01,01.2012 isso diminuiu (de 1 á 5 

salários minimos) em função da elevação real da renda do brasileiro evitando, assim, desvirtuação da faixa salarial. 

Verifique na tabela abaixo as alterações ocorridas: 

PESO DOS GRUPOS DE PRODUTOS E SERVIÇOS 

Tipo de Gasto 
Peso % do Gasto 

(até 31.12.2011) 

Peso % do Gasto 

(a partir de 01.01.2012) 

Alimentação e bebidas 30.67 28,27 

Transportes 16,14 17,30 

Habitação 16.10 16,87 

Saúde e cuidados pessoais 9.01 9.67 

Despesas pessoais 1,16 6,90 

Vestuário 8,36 8,15 

Comunicação 4,56 2,76 

Artigos de residência 4,82 5,64 

Educação 3.18 4,42 

Total 100,00 100,00 

O INPC/IBGE mede a variação dos custos dos gastos conforme acima descrito no período do primeiro ao último dia de cada mês de referência e no periodo compreendido entr€ 

referido instituto divulga as variações. 

Para você visualizar a série histórica do 1979 à 1989 > QUÂ1EAQMi 

Méslano índice do mês índice acumulado índice acumulado Número indico'l 

(em %) no ano (em %) nos últimos 12 acumulado a partir 

de JanlOS 



meses 

(em %) 

Dez/2019 1.22 	 4.4616 4,4816 1.411,0711 

Nov12019 0,54 	 3,2223 3,3668 1.394,0636 

0ut12019 0,04 	 2,6679 2,5546 1.366,5761 

Set12019 .0,05 	 2,6268 2.9236 1.3860217 

0,12 	 2,6782 3,2840 1386.7151 

 0,10 	 2,5551 3,1602 1.385,0530 

ÊJun/

2019  0,01 	 24526 3,3148 1.383,6693 

 0.15 	 2,4424 4,7818 1.383,5310 

 0,60 	2,2890 5,0747 1.381,4588 

 0,77 	 1,6789 4,6674 1.373,2195 

Fev/2019 0,54 	 0,9019 3,9403 1.362.7265 

Jan/2019 0,36 	 0,3600 3,5681 1.355,4073 

Dez/2018 0,14 	 3,4340 3,4340 1.350,5453 

Nov!2018 -0,25 	 3,2893 3,5579 1.348,6572 

0.t12018 0,40 	 3,5482 4,0043 1.352,0373 

Seti2018 0.30 	 3,1357 3,9732 1.346,6507 

Ago/2018 0,00 	 2.8272 3,6415 1.342.6228 

JoI/2018 0,25 	 2,8272 3,6104 1.342,6228 

Jun/2018 1,43 	 2.5708 3,5277 1.339,2746 

Mai12018 0,43 	 1,1247 1,7620 1.320,3930 

Abr/2018 0,21 	 0,6917 1,6910 1.314,7396 

Mar/2018 0,07 	 0,4807 1,5591 1.311,9844 

Fev/2018 0,18 	 0,4104 1,8128 1.311,0667 

Jan12018 0,23 	 0,2300 1,8736 1.308,7110 

Dez/2017 0,26 	 2,0669 2,0669 1,305,7079 

Nov12017 0,18 	 1,8022 1,9448 1.302,3219 

0ut12017 0,37 	 1,6193 1,8328 1.299,9819 

Set/2017 -0,02 	 1,2447 1,6299 1.295,1897 

Ago12017 -0.03 	 1,2650 1,7316 1,295,4488 

JuI/2017 0,17 	 1,2954 2,0776 1,295,8376 

Jun12011 -0,30 	 1,1235 2,5565 1.293,6385 

Mai12017 0,36 	 1,4277 3,3466 1.297,5311 

Abr/2017 0,08 	 1,0639 3,9870 1.292,8767 

Mar/2017 0,32 	 0,9831 4,5689 1.291,8432 

FevJ2017 0.24 	 0,6610 4,6940 1.287,7225 

Jan/2017 0,42 	 0,4200 5,4355 1.284,6394 

Dez12016 0,14 	 6,5800 6,5800 1,279,2665 

Nov/2016 

Out/2016 

	

0,07 	 6,4310 

	

0.17 	 6,3565 

7,3888 

8,5049 

1.277,4780 

1.276,5844 

Set12016 0,08 	 6,1760 9,1548 1,214,4179 

A90/2016 0,31 	 6,0911 9,6238 1.273.3991 

JuI12016 0,64 	 5,7633 9,5582 1.269,4638 

Jun12016 0,47 	 5,0907 9,4929 1.261,3909 

Mal/2016 0,98 	 4,5991 9,8199 1.255,4901 

Abr/2016 0,64 	 3,5840 9,8307 1.243.3057 

Mar12016 0.44 	 2,9252 9.9071 1.235.3991 

Fev12016 0,95 	 2,4743 11,0780 1,229,9872 

RE 

o 

o 



Informações gerais- 
1)

 
O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 

obra ou serviço: 
sem divisão de itens 

(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 

com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 

impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
• 	mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Município de Piên ou na região? 

( X  ) sim 

( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 

prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 

( )sim 

( x  ) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 

com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 

( )não 

(x) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 

objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 

diferenciada? 

( x  ) sim 

( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(x ) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Apaecida Trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 236/2019) 

Pregoeiro (Decreto n° 237/2019) 

Piên/PR, .1b]íjJ2020 



o 

o 

I 
	
	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 
011 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 
corretiva e preventiva de retransmissor de sinais de TV e dos sistemas de recepção e 
transmissão fixados na torre. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 9.391,41(nove mil, trezentos e noventa e um reais e quarenta e 
um centavos) 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido uso Grupo Fonte 

03.001.04.122.0003.2004-3390391700 Conta: 600  

( -c) Há Dotação Orçamentária 
	

( ) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

/CCA /-, ! 

JOSÉ L/X9DE BARROS 
Contador - Departamejito,de Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

4-"-
mfn&rao e Finanças 
1JNE NIEZER 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860000, (41) 3632-1136! w.pien.pr .govbr, Piên, Estado do Paraná 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	012 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(,Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contrataço-d5eta. 

Obs: 

JOÃO 

o 
7. Indicação de modalidade lic)tafória ou 
encaminhamento para análise jurídica: 

Pregão Presencial 
(') Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

direta feita pela Comissão de Licitações e 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva de retransmissor de sinais 

de TV e dos sistemas de recepção e transmissão fixados na torre, Secretaria de Administração e 

Finanças, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, 

uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviços de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 

especificações usuais do mercado, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais 

célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através de lances 

verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 	 7 	 / 

Rua Amazonas, n °  373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136, wv.nien.r.pov.br , Piên, Estado do Paraná 
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JA CQUELINF NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:560133DFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8°a I  do Decreto 
Municipal n° 002/2006, 

DECRETA: 

Art. 	1° Fica designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
10.376.658-3IPR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer a4ção de PREGOEIRA nos processos licitatários realizados no 

cípio de Piên, sob a modalidade PREGAO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2020. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RO CFF 

DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4.376,894-8/PR 601.575,5119-15 

5IMON SCHNEIDER 6268.I04-7/PR 021904219-50 

CRISTIANO QUADROS 8.485.032-2IPR 035.939.099-44 

INClUO RUBIANE DE BAS5I FRAGOSO 9.795.293-ÜJPR 060.676.659-64 

RERNAnETE 	MAGIJER0VSiCI 	DOS 
SANTOS 

12.852.938-1/PR 037.729.099-8I 

DAIANE DOS SANTOS I0.085.090-7/I'R 061.287.979-89 

Art. 3° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 

itsse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
dunicipio de Piên - PIÉNPREV. 

Art. 50  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JA CQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldcntiflcador:60EA4CBD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1346 de 05 de Novembro de 20k. 
DECRETA 	 U 1 3 
Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 1.036.533,19 (um 
milhão, trinta e seis mil, quinhentos e trinta e três reais e dezenove 
centavos) conforme descrito abaixo: 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 —MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
33.90.46.00.00 - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000 ............... RS 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 000 ............... RS 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122,0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.20.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 750 ............... RS 33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 — INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ..................... R$ 100.990,11 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004—  - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ........................R$ 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 — FUNDEB FUNDAMENTAL 
3I.9I.13.00.00 — OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............RS 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361 .0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00.00 — VENCMENTOS E VANTAGENS FIXAS — 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104 ................R$ 280.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 — DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00 — OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104 ......................R$ 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS — PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 104 ......................R$ 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412020 

PROCESSO N° 31212020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 

corretiva e preventiva de retransmissor de sinais de TV e dos sistemas de recepção e 

transmissão fixados na torre, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal 

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 07 de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 15:59 horas do dia 07 de março de 

2020. 

o 	
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas do dia 07 de março de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e 

Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no link - licitações' 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de fevereiro a 07 de março de 

2020, no site www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373 

- Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, ig de fevereiro de 2020 

:[ 	 fl 
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@ypien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



e 
6 Prefeitura Municipal de Piên 
1i& 	

Estado do Parana 
015 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações 

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através da 

Plataforma Eletrônica "www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em atendimento a SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, obedecendo integralmente Leis Federais n° 8.666/1993 com suas 

alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo 

lo 	MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 237/2019. 

1.3. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 07 de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 15:59 horas do dia 07 de março de 

2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas do dia 07 de março de 2020. 

lo 	
1.4. LOCAL: www.bll.org.br  "Acesso Identificado no Iink- licitações". 

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua 

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de 

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o 

Município de Piên. 

1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste 

Edital. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 2 
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2. OBJETO DO PREGÃO: 	 016 

2.1. O objeto deste PREGÃO será a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de manutenção corretiva e preventiva de retransmissor de sinais de TV e dos sistemas de recepção e 

transmissão fixados na torre, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

o 4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotação Orçamentária; 03.001.04.122.0003.2004-3390391700 
Conta: 600 

S. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

5.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada Pregoeira, 

• 	mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL 

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br ). 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa previsto no item 1.3. 

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

7.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1 0, 1 da Lei Complementar Municipal n° 1/2009, a presente 

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.850-000. 	 3 
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sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

7.1.1. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião 

do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30, 

o
7.2.1. Conforme o inciso 1 do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que auf ira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), conforme inciso II do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 4 
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direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

Q também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

Q) Não será ainda admitida a participacão daaueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

7.6. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 7.5, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(http://seMcos.tce.pr.Qov.br/tcenr/municioal/ail/ConsultarlmoedidosWeb.aspx);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransparencia.pov.br/sancoes/ceis?oaainacaoSimples=false&tamanhoPagina=&offset=&di  

recaoordenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionad 

o%2Corpao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnoj= 12640302000103&ordenarPor= nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCJA), do CN], 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cni.ius.br/imørobidade  adm/consultar reciuerido.ohD); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(http://192. 168. 1.7:7474/esportal/stmcertidao.load.logic)  

7.6.1. A verificacão do item 7.6 alíneas "a" a "d" será realizada após o licitante ser 

declarado vencedor, momento que será possível a identificacão do mesmo. 

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR 

e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., 

sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 5 
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7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

das propostas. 

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO V). 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

• 	previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO 

VI). 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca 

e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 

catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada' 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bi-l- - 

Bolsa de Licitações e Leilões. 

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de 

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, sob pena de não participar do presente 

certame, já que se trata de licitação exclusiva, nos termos da Lei Complementar Federal 

123/2006. 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 6 
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desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

1) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

o 	DO BRASIL 

8.2.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitacões e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.org.br . 

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

De Licitações e Leilões. 

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 
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8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o 

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto) 

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou 

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.orp.br  

o 	9. DO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1 A proposta eletrônica deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do site www.bll.org.br , a 

partir da liberação do edital, até ás 15:00 horas do dia 07 de março de 2020, horário de 

Brasília/DE 

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada. 

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

9.4. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste edital. 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 8 	- 
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9.5. As propostas não podem conter qualquer identificação do licitante proponente (tais como nome, 

CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação, conforme 

Decreto 10.024/2019 art. 30 parágrafo 5 0 . 

9.6. A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve da Pregoeira todas as 

informações necessárias para a sua formulação; 

b) Considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta 

totalmente condizente com o objeto licitado; 

c) Sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa 

lo execução dos objetos em todas as fases. 

9.7. As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas 

necessárias e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do 

respectivo termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as 

condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus Anexos e os fatores a seguir: 

a) Deverão ser considerados pelos proponentes todos os custos e despesas necessárias ao 

fornecimento dos itens do ANEXO 1 deste Edital. 

b) Especificação do objeto, observadas as características exigidas no presente Edital; 

c) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das Propostas de 

Preço; 

d) Os valores cotados deverão ser expressos em Real, com apenas 02 (duas) casas após a 

vírgula. . 
9.8. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 

próprio as ESPECIFICAÇÕES e a MARCA do item ofertado, caso contrário a proposta será 

desclassificada de plano. 

9.8.1. Quando a marca do produto identificar o Licitante, poderá o mesmo usar a indicação "Marca 

Própria' visto que é vedada a identificação da licitante, sob pena de desclassificação. 

9.9. O Município não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 

adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 

expressamente a incidir sobre o objeto, na forma da lei. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 9 
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9.10.Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da 

parte da empresa ou de representante relativo à proposta de preços. 

9.11. A Pregoeira poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer 

tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa 

ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 50, da Lei Federal n° 8.666193. 

9.12. Para o julgamento das propostas de preços será adotado o critério de MENOR PREÇO - ITEM, 

observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 

desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

. 	9.13. As propostas com valores superiores ao máximo fixado no Edital, serão 

desclassificadas. 

9.14. A licitante microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou microempreendedor 

individual (MEl) deverá assinalar no ato do cadastramento da proposta, no campo apropriado no 

sistema do site www.bllcompras.org.br, "DECLARO SER ME/EPP" existente na aba "verificação das 

propostas cadastradas". 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A partir das 15:01 horas do dia 07 de março de 2020, horário de Brasília/DF, a sessão 

pública na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando da Pregoeira, com a 

divulgação das propostas eletrônicas recebidas passando o Pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade. 

o 
10.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros 

requisitos estabelecidos neste Edital. 

10.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.4. A comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 10 
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10.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em 

contrário. 

11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

• 	11.1. A partir das 16:00 horas do dia 07 de março de 2020, horário de Brasília/DF, será aberta a 

sessão pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br , por comando da 

Pregoeira. 

11.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

11.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

11.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

11.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema. 

11.6. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

maior lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

11.7. Caso o licitante não realize lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica para efeito 

da classificação final. 

11.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 

e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
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11.9. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das 

propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

11.10. A Pregoeira poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de 

eventual diligência. 

11.11. Realizada a diligência, a Pregoeira notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde 

será dado prosseguimento à sessão pública. 

11.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO' em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

11.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

11.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

11.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

11.17. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

11.18. Caso a desconexão da Pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.bll.org.br. 

11.19. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o lote, poderão registrar 

questionamentos a Pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/"Chat de 
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Mensagens"/"Enviar Mensagens' para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até o 

momento da declaração de vencedor no Sistema. 

11.20. O Pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via 

Sistema, ficando registrado no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as 

respostas da Pregoeira. 

12. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 

12.1. A Empresa vencedora deverá enviar a proposta de preço rubricada em todas as folhas e a 

última assinada e digitalizada para a Pregoeira via e-mail em até 03 (três) horas após o 

término do Certame, com os valores oferecidos após a etapa de lances. 

12.2. A proposta escrita deverá conter: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 

completa avaliação; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; sendo certo tratar-se de contratação cuja 

validade será de 09 (nove) meses, podendo ser prorrogada nos termos do artigo 57, II da Lei n° 

8.666/93; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamento, 

materiais e equipamentos necessário para a manutenção da torre, tributos de qualquer 

natureza, encargos sociais e comerciais, etc. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 

2006. 
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h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

12.3. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

12.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da Pregoeira; 

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do produto licitado. 

13. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

13.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeira efetuará consulta aos cadastros 

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta. 

13.2. Para habilitação o proponente licitante deverá encaminhar, aos cuidados da Pregoeira do Pregão 

Eletrônico em questão, os documentos relativos à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e 

Trabalhista, Qualificação Técnica e Declarações da Licitante, juntamente com a proposta de 

preços corrigida, impreterivelmente, deverão ser enviados via e-mail para a pregoeira em até 

o 	03 (três) horas após o término do Certame. 

13.2.1. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser encaminhados 

em originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou ainda, por publicação em órgão de 

imprensa oficial, no prazo máximo 03 (três) dias úteis após o encerramento da disputa. Caso os 

documentos não cheguem no prazo indicado, a Pregoeira entrará em contato com a empresa para 

que seja informado o código de rasteiro dos documentos postados, se os documentos não tiverem 

sido encaminhados em 03 (três) dias úteis a empresa será inabilitada, por não apresentar 

documentação. 

13.2.1.1 Os documentos solicitados deverão ser encaminhados para o endereço abaixo: 

Prefeitura Municipal de Piên 

Endereço: Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP: 83.860-000 

Pregoeira: Patricia Aparecida Trojanovski 
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13.2.1.2 O não cumprimento do referido prazo acarretará a INABILITAÇÃO da proposta vencedora, 

passando-se assim, para a segunda colocada. 

13.3. O envelope contendo os documentos deverá estar lacrado e informar o nome da empresa, 

número do CNP], número e ano do Pregão Eletrônico. 

13.4. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os 

seguintes: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP] (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação; 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso da empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 
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Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de 

comprovante: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

httc:11www8. receita. fazenda. gov  br/Simp/esNaciona//ApIicacoes/ATBHE/ConsultaOotantes.aL'a 

/ConsultarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

m) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o engenheiro responsável pela execução dos 

serviços conforme modelo Anexo VIII (devendo estar assinada pelo profissional indicado). 

n) Certidão de Registro e regularidade do engenheiro responsável no CREA; 

o) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 

13.4.1. Os documentos elencados no subitem 13.4, "m", "n" e "o" serão exigidos apenas 

para os itens nos quais a licitante tenha sido classificada em 10  lugar na fase de lances 

verbais, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para o envio dos documentos 

por correio após a data de encerramento da fase de lances verbais. 

13.4.2. Tendo em vista tratar-se de execução dos serviços no âmbito do Estado do Paraná, os 

registros no CREA ou CAU exigidos neste Edital deverão ser vistados pelo CREA/PR, caso a licitante 

tenha sua inscrição no CREA de outro Estado. Esta exigência somente deverá ser atendida pela 

proponente vencedora da licitação para fins de assinatura do Contrato. 

13.5 A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 13.4, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3 0, da Lei 

Complementar n° 123/06. 

13.5.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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13.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

13.5.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.5.2, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

lo 13.6. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

13.7. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

13.8. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

13.9. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

13.10 RESSALTA-SE QUE OS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO, SOLICITADOS 

NO ITEM 13.4 DESTE EDITAL E A PROPOSTA DE PREÇOS CORRIGIDA COM O VALOR FINAL 

APÓS A FASE DE LANCES DEVERÃO ESTAR DATADOS COM A DATA E COM HORÁRIO 

ANTERIOR AO INÍCIO DA SESSÃO. 

13.11 A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de habilitação até o recebimento 

da documentação original dentro das condições dispostas no item 13. 

13.12. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 

estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 18, deste Edital, podendo a Pregoeira convocar 

a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
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13.13. NO CASO DE CONVOCAÇÃO DO PRÓXIMO COLOCADO, OS DOCUMENTOS 

RELATIVOS À HABILITAÇÃO, SOLICITADOS NO ITEM 13.4 DESTE EDITAL E A PROPOSTA 

DE PREÇOS CORRIGIDA COM O VALOR FINAL APÓS A FASE DE LANCES DEVERÃO ESTAR 

DATADOS COM A DATA EM QUE O LICITANTE FOI CONVOCADO. 

13.14 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a Pregoeira 

poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

13.15. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

14.DISPENSA DA GARANTIA 

14.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

15.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

15.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

15.1.1. A pretensão referida no subitem 15.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail øatricia@fljien.Dr.gov.br  ou fac-sún//e, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 15.1. 

15.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

15.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 
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16. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

16.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

16.1.1. As medidas referidas no subitem 16.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-ma//Datriciaoien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1636, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 16.1. 

16.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

16.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

17. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

4 	17.1. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira poderá fazê- 

lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 

sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente. 

17.2.1. Declarado o vencedor a Pregoeira anunciará formalmente, no chat da plataforma, sempre com 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência, a data e horário para a abertura da fase recursal, abrindo 

prazo de 15 (quinze) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá manifestar a intenção de 

interpor recurso, imediata e motivadamente, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, exclusivamente pelo Sistema Eletrônico, em campo próprio, com registro 

em ata da síntese das suas razões. 

17.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
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17.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

17.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

17.6. Os recursos deverão ser enviados fisicamente a Prefeitura Municipal de Piên, no endereço: Rua 

Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Departamento de Licitações e Compras ou via 

e-mail patricia@pieaprgov.br  devendo estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões 

do recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo. Junto com 

este documento original. o 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

18.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao fornecedor as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

18.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

18.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir de 01 (uma) dia após o vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 
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b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 02 (dois) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

18.1.3. SUSPENSÃO: Para o fornecedor que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

18.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal que, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

18.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

18.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 18.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

18.5. A inadimplência total ou parcial do empenho, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 18.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 
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especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

18.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

18.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

18.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

19. ADJUDICAÇÃO: 

19.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

19.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

o 	20. HOMOLOGAÇÃO: 

20.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

20.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

21.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomuniciøal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www. Dien . pr. ci 0v. br. 
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22.CONTRATAÇÃO 

22.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

22.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

22.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o 

atendimento aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

22.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

22.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20 lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

22.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas aquisições em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

23.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

23.1. O serviço, objeto deste Pregão deverá ser prestado junto a torre de transmissão, localizado no 

o Bairro de Gramados, nos fundos da empresa "Arauco' 

23.2. Os serviços de manutenção preventiva deverá ser realizados 01 (uma) vez por mês. 

24.2. Os serviços de manutenção corretiva deverá ser realizados, em até, 02 (dois) dias após a 

comunicação feita pelo Município. 

24.PAGAMENTO 

24.1. O pagamento será realizado até o 100  dia do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação da nota fiscal. 

24.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
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24.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

24.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

24.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

25. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

25.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

25.2. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

26. DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar no 123/2006 e ao art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a 

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

26.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, 

a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 

26.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 24 / 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©oien.or.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 	 / 



Z Prefeitura Municipal de Piên 
 Estado do Parana 038  

26.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

26.5. É facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

26.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

26.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

26.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial do Município www.diariomunicipal.com.br/amp  também no síte oficial do Município de Piên, 

endereço www.oien.rjr.ciov.br . 

26.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

26.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 

entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

26.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 

o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro. 

26.13. A Pregoeira e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08 h às 12 h e 

das 13 h às 16:30 h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e 
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Compras, localizado na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136, 

ramal 2. 

26.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 

autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou 

inabilitação da proponente. 

26.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 

em contrário. 

o 26.16. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

26.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pela Pregoeira, nos termos da legislação 

pertinente. 

27. RELAÇÃO DE ANEXOS 

27.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 
ANEXO II Minuta da Contrato 
ANEXO III Modelo de Declarações 
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO V Procuração nomeando representante legal 
ANEXO VI Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações 
ANEXO VII Modelo de declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
ANEXO VIII Modelo de declaração que cumpre os requisitos de habilitação 
ANEXO VIII 1 Declaração 

28 ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

28.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento dft Licitações e Compras. 

Piên/PR, 19 de fevereiro de 2020 

NIEZER 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. É de responsabilidade única e exclusiva da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS a 

sua aplicação, sua correta condição de utilização e sua preservação. 

II. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 

corretiva e preventiva de retransmissor de sinais de TV e dos sistemas de recepção e transmissão 

fixados na torre, conforme descrição e quantidade abaixo: 

Item - 
Descrição do SflhIO 

Período de 
Contratação 

Valor Máximo 
Mensal 

Valor Máximo 
Total 

Contratação 	de 	empresa 

especializada 	para 	prestação de 

serviços de manutenção corretiva 

e preventiva de retransmissor de 

sinais de TV e dos sistemas de 

recepção e transmissão fixados na 

torre, conforme abaixo: 

a) manutenção 	corretiva 	e 

preventiva 	do 	retransmissor 	de 

sinais 	de 	T\Ç 	Canal 	18, 

programação Globo; 

b) manutenção 	corretiva 	e 

preventiva 	dos 	sistemas 	de 
09 meses R$ 1.043,49 R$ 9.391,41 

recepção e transmissão fixados na 

torre metálica existente; 

c) manutenção do sistema 	de 

balizamento 	noturno 	da 	torre 

metálica existente; 

d) acompanhamento 	do 

funcionamento dos sistemas com 

visitas periódicas às instalações; 

e) assessoria 	às 	autoridades 

municipais 	quanto 	ao 

funcionamento do sistema; 

f) representação 	e 

acompanhamento 	do 	Município 
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junto 	ao 	Ministério 	da 

Comunicação e Agência Nacional 

de Telecomunicações - ANATEL; 

g) execução de defesa apontada 

pelos órgãos MINICOM e ANATEL, 

quando da vistoria no sistema de 

transmissão; 

h) representação 	do 	Município, 

mesmo em Brasília/DF, quando da 

transição da TV analógica 	para 

digital. 

III. DOS SERVIÇOS: O serviço, objeto deste Pregão deverá ser prestado junto a torre de 

transmissão, localizado no Bairro de Gramados, nos fundos da empresa "Arauco' 

111.1. Os serviços de manutenção preventiva deverá ser realizados 01 (uma) vez por mês. 

111.11. Os serviços de manutenção corretiva deverá ser realizados, em até, 02 (dois) dias após a 

comunicação feita pelo Município. 

IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 100 dia do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal. 

IV.I Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

IV.II. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

IV.11I. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

IV.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

o 
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monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

V. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanhará a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 	- JACQUELINE NIEZER 

VI. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A contratação objeto desta licitação se faz 

imprescindível visto que o Município não dispõe de sinais de TV diretamente das emissoras, se 

fazendo necessário disponibilizar uma torre para fazer a retransmissão dos sinais para os televisores 

de seus Munícipes. A manutenção preventiva se faz necessário para que não ocorra a falta de 

transmissão de sinais por problemas técnicos, enquanto a corretiva se faz imprescindível nos casos de 

tempestades ou outros fatores que possam fazer com o sinal caia e assim o Município possa através 

de seu contratado resolver o problema com agilidade sem a necessidade de primeiramente realizar 

um processo, o que acarretaria na falta de sinal por vários dias. Cabe ressaltar que na maioria dos 

lares brasileiros, estejam eles no ponto mais distante do mapa, a TV está presente entretendo e 

distraindo as pessoas, e por ser um meio de comunicação tão atraente e popular acaba por interferir 

no modo de pensar, agir e se relacionar com o mundo. 

VLI. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 

123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14), mais precisamente no disposto no inciso 1 do art. 

48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 

1/15, que trata da questão no inciso III do § 1 0  do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas 

localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também 

contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do 

Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas 

instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a 

construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 

2009 concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. 

O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar 

que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social 
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do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

o 

o 
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ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

CONTRATO N0  ............/2020 

REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412020 

(MINUTA DE) CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE CELEBRAM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E .......... 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, 

PiênfPR, neste ato representado pelo seu Prefeito em Exercício, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro ..............., pessoa jurídica de direito ..............., inscrita no CNP] sob n° 

, Inscrição Estadual n 0  ................., Inscrição Municipal n° ............., estabelecida à 

, neste ato representado pelo Sr.............., inscrito no CPF sob n° .............., doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de 

serviços, nos termos da Lei Federal n.° 10.52012002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n° 

8.666/1993, e suas alterações, bem como a na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006, de acordo com as normas 

constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão n° 132/2018 devidamente homologada pelo 

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades de ambas as partes: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

. 

Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 

corretiva e preventiva de retransmissor de sinais de TV e dos sistemas de recepção e transmissão 

fixados na torre. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55, 11, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O serviço, objeto deste Pregão deverá ser prestado junto a torre de transmissão, 

localizado no Bairro de Gramados, nos fundos da empresa "Arauco' 

Pai-agrafo PrImeiro: Os serviços de manutenção preventiva deverá ser realizados 01 (uma) vez por 

mês. 
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Paragrafo Segundo: Os serviços de manutenção corretiva deverá ser realizados, em até, 02 (dois) dias 

após a comunicação feita pelo Município. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: O valor total do presente contrato é de R$ ............., cujo pagamento será efetuado 

até o 100  dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da 

nota fiscal. 

Paragrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Pai-agrafo Segundo: O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para 

pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências 

apresentadas em Edital. 

Paragrafo Terceiro: A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome 

do Município de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para 

pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

Pai-agrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados 

da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

Clausula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo 

superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DOS PRAZOS DE INÍCIO E DE CONCLUSÃO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: O período de contratação inicia-se na publicação do presente contrato, encerrando-

se em 09 (nove) meses. 

Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

o 
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado 

pelo código n°: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-3390391700 
Conta: 600 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

objeto. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Cláusula Oitava: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

c) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

serviço; 

d) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

f) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) Responsabilizar-se 	pelos 	encargos 	trabalhistas, 	previdenciários, 	fiscais 	e 	comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

h) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

i) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

j)  Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

k) O 	CONTRATADO 	compromete-se 	a 	efetuar, 	pontualmente, 	os 	recolhimentos 	sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

1) Caso seja 	necessário substituição do 	profissional 	que esteja 	prestando os serviços o 

CONTRATADO deverá 	promover 	imediatamente tal 	substituição, 	não 	interrompendo a 
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execução dos serviços, devendo apresentar a documentação referente a habilitação do 

profissional; 

Cláusula Nona: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Expedir Nota de Empenho. 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Décima: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata as sanções previstas nos 

art. 86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior 02 (dois) dias ou que 

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 
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especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ata de registro de preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da ata 

de registro de preços por iniciativa do contratado. 

3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da ata de registro de preços/contrato que, 

será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Paragrafo Primeira As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segunda Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceira Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na Cláusula Décima, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarta. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na Cláusula Décima, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 
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Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

o 
DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

o Cláusula Décima Segunda O presente contrato está vinculado ao Pregão Eletrônico n° 024/2020. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Tercei,a O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 

10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações, 

bem como a na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 

14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006. 

Parágrafo único- Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 
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Cláusula Décima Quarta: Fica o contratado obrigado a manter, durante toda execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas pela contratante. 

Parágrafo Único: Todas as responsabilidades civis, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais 

referentes ao objeto correrão à conta do CONTRATADO. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.........de .................. de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES - Município de Piên/PR 

CONTRATANTE 

.......................................... 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

• 	 Nome: JACQUELINE NIEZER 

Nome: MARINA ROSVITA P.MARINHO 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Eletrônico n° ...../2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 	de 2020. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especificas). 

065.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNP). 
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ANEXO IV 

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

Ao Município de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.° __]2020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. sa  nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é .................. 

QNTDE MARCA 
GARAN' 

VALOR 
/MODE UNITARI VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO 
LO 

TIA 
O TOTAL 

1 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2020. 

(nome legível, PC a" e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO V 

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Nome Resumido: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: 

CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG: 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: 

E-mait 

Representante legal: 

Cargo: 

Telefone: 

Ramo de Atividade: 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e 

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

S. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos 

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código 

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 

realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

podendo a sociedade corretora, para tanto: 

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

b) apresentar lance de preço; 

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro; 

d) solicitar informações via sistema eletrônico; 

e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro; 

f) apresentar e retirar documentos; 

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

h) assinar documentos relativos às propostas; 

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e 

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, 

que não poderá ser substabelecido. 

Corretora: 

Endereço: 

CN P3: 

O presente Termo de Adesão é válido até JJ, podendo ser rescindido ou revogado, a 

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

r 
L 
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ANEXO VI 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE). 

Indicação de Usuário do Sistema 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

• 	2 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 

prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação 

escrita de seu titular ou do Licitante; 

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; 

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no 

Serviço de Proteção de Credito e no SERASA. 

Local e data: 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.......................................... . ... , inscrita no CNPJ/MF sob o n° ................... ..... , por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de.........................................n °  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(locale data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° ... /2020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . ../2020, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

. 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO 

Ref.: Edital do Pregão Eletrônico n° _J_____ 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o engenheiro que prestará o 

serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° 1 	Nome 	 1 Especialidade 1 Registro no CREA 1 Assinatura do engenheiro 

(obrigatório) 

o 
Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Local, - de - de 2020. 

0 
(nome, /W n° e assinatura do responsável legal) 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 31212020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Eletrônico e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica pedido de parecer encaminhado pela Secretaria de 

Administração e Finanças relativo ao processo administrativo n° 31212020, que trata da abertura de 

licitação para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção corretiva e preventiva de retransmissor de sinais de TV e dos sistemas de 

recepção e transmissão fixados na torre, em atendimento a Secretaria de Administração e 

Finanças. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Eletrônico, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve inicio com a requisição formulada pela Secretaria Interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a) a indicação do contador responsável técnico da 

dotação orçamentária por onde correrão as despesas; b) a confirmação da existência de previsão dos 

recursos financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável; 

e c) a autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Foi sugerido que o processo ocorresse através de licitação na modalidade Pregão, 

uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital, 

atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. Ainda indicou a forma 

Eletrônica, por entender que essa modalidade é mais célere e promove uma considerável economia. 

Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar 

licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não 

ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 
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Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); 

(...) 

o Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 

públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 1 0  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

especialmente: 

(...) 
III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais); 

Foi elaborada a minuta do edital, para licitação na modalidade Pregão Eletrônico, em 

atendimento à necessidade da Secretaria solicitante, a qual é ora submetida à apreciação da 

Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Eletrônico para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade dispõe em seu art. l, parágrafo 

único: 

Art. 1 0—Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 

modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

2 

ia 
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Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificacões usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise 

pode ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de bem de maior complexidade 

e não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, 

através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas a Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520, de 2002 e da Lei n° 

8.666, de 1993, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 

repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 

a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 

documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 

obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

11-prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 

no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 

111-sanções para o caso de inadimplemento; 

1V-local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V-se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 

possa ser examinado e adquirido; 

VI-condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e 

forma de apresentação das propostas; 

VII-critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
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VIII- locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 

fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 

atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX- condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 

licitações internacionais; 

X-o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação 

de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de 

variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 20  do 

art. 48; 

XI-critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 

adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 

proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 

parcela; 

XII-(VETADO) 

XIII-limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 

que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV-condições de pagamento, prevendo: 

a)prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 

adimplemento de cada parcela; 

b)cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 

recursos financeiros; 

c)critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 

adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

d)compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 

antecipações de pagamentos; 

e)exigência de seguros, quando for o caso; 

XV-instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI-condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII-outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art.55.5ão cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

21 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	963 

1-o objeto e seus elementos característicos; 
11-o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
111-o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV-os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V-o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI-as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII-os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VII-os casos de rescisão; 
IX-o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 desta Lei; 

. 	 X-as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI-a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à 
proposta do licitante vencedor; 
XII-a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII-a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Eletrônico para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório, não existindo óbice para o prosseguimento dos trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descrita 

no item 2 deste parecer, iii tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 19 de Fevereiro de 2020. 

5 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	064 

Letucia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 

E ' -4 

o 



- 	 Paraná, 20 de Fevereiro de 2020 • Diário Oficial dos Municipio.s do Paraná 	ANO IX N° 1953 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Piõn 

Publicado por: 
Soeli Wendrcchovski 

Código Idcntificador:03B6B743 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REQUERIMENTO DE FINA], DE LISTA 

Pkn/PR, 17 de fevereiro de 2020. 

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA 

Eu, Flávia Raquel Stahelln Cehaloupcck, convocada pelo Edital n° 
0042020, residente e doiniciliada na Rua Ferdinando Jung, siri, 
Fragosos, Campo Alegre. portadora da cédula de identidade civil com 
RG n° 4.377.503/SC e CPF 051695.709.65, venho 'flui 

respeitosamente requerer final de lista da vaga de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, conforme classificação obtida no último 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 00212019 realizado. 

EÁi'JA RAQUEL STAIIELIN CCHALOUPECK 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:A33FD07F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EDITAL 005/2020 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS 

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO 

TESTE SELETIVO N° 0212019 
EDITAL N°04/2020 - CONVOCAÇÃO 

EDITAL 00512020 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Pián/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 002/2019 - 
Edital no 001/2019, homologado pelo Edital 003/2020, de 12 de 
fevereiro de 2020, 

RESOLVE: 

1.1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Pián/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 — Centro - 
Pién/PR, a partir do dia 20 de fevereiro de 2020, no horário das 08:00 
as 12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e 
para realização da avaliação médica pré-adniissional: 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

rli Ocaçã o 	 Somo do Candidara 

103 	 SELMA do ROCIO i.C1Z ROCHA 

Agente de Serviços Gerais 

Prefeitura Municipal de PiêniEstado do Paraná, em 1  de fevereiro de 
2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identifrcador:E291)D6E8 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N°024/2020 
PROCESSO N°312/2020 	 O 6 5 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar a° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de manutenção corretiva e preventiva de 
retransmissor de sinais de TV e dos sistemas de recepção e 
transmissão fixados na torre, conforme especificações constantes 
do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e 
Finanças 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n' 8.66611993 com suas alterações e n° 
10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014). 
Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo 
Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n'002/2006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 07 
de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 
15:59 horas do dia 06 de março de 2020. 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas 
do dia 07 de março de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e Leilões, através do sitio 
eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no link - licitações". 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 20 de 
fevereiro a 07 de março de 2020, no site .hlLogr e no 
Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas. n° 373 - 
Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Pién/PR, 19 de fevereiro de 2020 

iA CQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:09C64271) 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°01312020, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020. 

DECRETO N"01312020, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020. 

EXONERA JACQUELINE NIEZER OCUPANTE 
DOS cargoS de AGENTE POLITICO DE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, SECRETÁRIA DE GOVERNO, 
SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E 
URBANISMO E SECRETÁRIA flE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013 elo art. 14, parágrafo 2" da I.ci 
Municipal 960/2007. 

DECRETA: 

Art. 1" Fica exonerada a senhora Jacqueline Niezer, portadora da 
cédula de identidade civil RO n° 2.773.716/SC, ocupante do cargo de 
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Pesquisar Licitações: 
	 IRI 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412020 

o PROCESSO N° 312/2020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL 

(nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção corretiva e preventiva de retransmissor de sinais de TV e dos sistemas de 

recepção e transmissão fixados na torre, conforme especificações constantes do 

ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, 

Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n°001/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n°176/2016) e Decreto Municipal n° 

https:/!vpien.pr.govbr/Iicitacoes/241 9-pregao-eletronico-n-024-2020 	 1/3 
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002/2006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 07 de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 15:59 horas do dia 06 de 

março de 2020. 	 067  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas do dia 07 de março de 

2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa 

de Licitações e Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado 

no Iink - licitações". 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de fevereiro a 07 de 

março de 2020, no site www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 19 de fevereiro de 2020 

JACQUELINE NIEZER 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti®pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

• CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

• CONTRATOS 

«PORTARIAS 

«PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

o 

. 
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tS Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412020 

PROCESSO N° 31212020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2006, altsada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção corretiva e preventiva de retransmissor de sinais de TV e dos sistemas 

de recepção e transmissão fixados na torre, conforme especificações constantes do 

ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.52012002, Decreto 

Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 07 de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 15:59 horas do dia 06 de 

o 	março de 2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas do dia 01 de março de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de 

Licitações e Leilões, através do sitio eletrônico www.bll.orci.br  "Acesso Identificado no link - 

licitações". 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de fevereiro a 07 de março 

de 2020, no site www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 1 

)ACQIJELINE NIEZER 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edital foi publicadqho qdro 
de ediiats da Prefiituá!d Piên 
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tS. Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412020 

PROCESSO N° 31212020 

1° ALTERAÇÃO - NOVA DATA DE ABERTURA 

Fica prorrogada a DATA para: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 09 de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 15:59 horas do dia 09 de março 

de 2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas do dia 09 de março de 2020. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

2 2 
4 	 MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

SfCRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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Art. 2° Fica nomeada a senhora Marina Rosvita Pasierpski 

Marinho, portadora da cédula de identidade civil RG ii" 9,460.579-
2/PR. para exercer os cargos de Agente Político de Secretária de 

Governo, Secretária de Planejamento. Obras e Urbanismo e 
Secretária de Desenvolvimento Econômico, sem percepção de 
subsídio, a contar desta data e exercendo cumulativamente os cargos 

com o de Secretária de Administração e Finanças, recebendo 
exclusivamente os subsídios deste cargo. 

Art. 3 °  Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2020. 

mÃo OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identificador:B49EDA68 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO Y 014/2020, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020. 

o DECRETO N° 01412020, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020. 

NOMEIA MARINA ROSVITA PASIERPSKI 

MARINHO PARA EXERCER OS cargoS de 

AGENTE POLÍTICO DE SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, SECRETÁRIA 

DE GOVERNO, SECRETÁRIA DE 

PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO E 
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO. 

O Prefeito Municipal de Pián, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013 e no art. 14, parágrafo 2' da Lei 

Municipal 96012007, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeada a senhora Marina Rosvita Pasierpsld 

Marinho, portadora da cédula de identidade civil RU is' 9.460.579-
2/PR, para exercer o cargo de Agente Político de Secretária de 

Administração e Finanças, a contar desta data. 

Art. 2" Fica nomeada a senhora Marina Rosvita Pasierpski 

Marinho, portadora da cédula de identidade civil RG n° 9.460.579-
2/PR. para exercer os cargos de Agente Político de Secretária de 

Governo, Secretária de Planejamento, Obras e Urbanismo e 
Secretária de Desenvolvimento Económico, sem percepção de 

subsidio, a contar desta data e exercendo cumulativamente os cargos 

com o de Secretária de Administração e Finanças, recebendo 
exclusivamente os subsidios deste cargo. 

Art. 3" Este Decreto entra cm vigor nesta data. 

Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, 20 de fevereiro de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Publicado por: 

Luciana Lubke 

Código ldentificador:D2A0F8A9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412020 	 O 7 PROCESSO N° 31212020 
1° ALTERAÇÃO - NOVA DATA DE ABERTURA 

Fica prorrogada a DATA para: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 09 

de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 

15:59 horas do dia 09 de março de 2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:09 horas 
do dia 09 de março de 2020. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

MARINA ROSVITA PASJERPSKI MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Ptcckocz 

Código Identificador:F3E70698 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE PIÊN 

CONSOLIDADO 

RELA oRlo DE: GESTiO FISCAL 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELA1ORIO DE GF.STAO FISCAl. 

ORÇAMENTO FISCAl. E. DA SEGURIDADE SOCIAL 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412020-1 0  ALTERAÇÃO - 
NOVA DATA DE ABERTURA 

PROCESSO N'312/2020 

1 0  ALTERAÇÃO - NOVA DATA DE ABERTURA 

Fica prorrogada a DATA para: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 09 de março de 2020 

o 	
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 15:59 horas do dia 09 de 

março de 2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas do dia 09 de março de 

2020. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

• 	S Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti©pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

• ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

«CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

CONTRATOS 

• PORTARIAS 

• PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

https:/Jwww.pian.pr.govbr/Iicitacues/242apregaoeIetronicono242o2o  l-alteracao-nova-data-de-abertura 	 2/3 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412020 

PROCESSO N° 31212020 

10  ALTERAÇÃO - NOVA DATA DE ABERTURA 

Fica prorrogada a DATA para: 

$ 	
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 09 de março de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:01 às 15:59 horas do dia 09 de 

março de 2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16:00 horas do dia 09 de março de 2020. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

0 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edital foi publicado no quadri 
de editais d4 Preftur d I'iên. 



073 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
PIÊN-PR 

PROPOSTAS DO PROCESSO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412020 
Processo Administrativo N°312/2020 

Tipo: AQUISIÇÃO 
PREGOEIRO: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Data de Publicação: 2610212020 13:27:07 

o 

E 

1 de 1 
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ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte 1 de 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02412020 
Processo Administrativo N°312/2020 

Tipo: AQUISIÇÃO 
PREGOEIRO: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Data de Publicação: 2610212020 13:27:07 

MOVIMENTOS DO PROCESSO 

LOTE 1 - DESERTO 
Lote 001 

MOVIMENTOS DO LOTE 

2610212020 13:27:07 PUBLICADO 

2610212020 13:30:00 RECEPCÃO DE PROPOSTAS 

0910312020 15:00:00 ANALISE DE PROPOSTAS 

0910312020 16:09:17 DESERTO 

Gerado em: 0910312020 16:09:24 	 1 de 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 
PIÊN-PR 

VENCEDORES DO PROCESSO - DISPUTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2020 
Processo Administrativo N° 31212020 

Tipo: AQUISIÇAO 
PREGOEIRO: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Data de Publicação: 26/0212020 13:27:07 

TOTAL DO PROCESSO: 

o 

Gerado em: 0910312020 16:09:24 	 1 de 1 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 31212020 (Pregão Eletrônico no 02412020) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Licitação Deserta 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório Pregão Eletrônico n° 

024/2020, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de manutenção corretiva e preventiva de retransmissor de sinais de TV e dos sistemas de 

recepção e transmissão fixados na torre, em atendimento à Secretaria de Administração e 

Finanças, para análise quanto à realização do certame, o qual restou "DESERTO' 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, detalhando o objeto de suas pretensões e justificando sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade 

Pregão, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no 

edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 1  da Lei n° 10.520/02. Ainda foi 

indicado a forma Eletrônica, por entender que essa modalidade é mais célere e promove uma 

considerável economia. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório, que foram submetidos à apreciação da 

Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais n° 8.666/93 e 

n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, 

consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame, 

respeitando assim o princípio da publicidade. 

A Lei Federal no 10.520/2002 (Lei do Pregão) determina em seu art. 4 0  a forma e o 

prazo que deve ser seguido para dar publicidade ao Pregão: 

Art. 40  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará 
as seguintes regras: 

1 
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- a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em diário 
oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande 
circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 2 0 ; 

(...) 
V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, 

não será inferior a 8 (oito) dias úteis; 

(...) 

Verifica-se no entanto que, mesmo sendo devidamente dada a publicação ao certame, 

não compareceram interessados em participar do processo licitatório em análise, sendo o mesmo 

declarado como "deserto", em face da frustração da disputa. 

. 

2. Dos contornos legais 

Primeiramente, diante do caso concreto, é importante ressaltar a diferença entre 

"licitação deserta" e "licitação fracassada". 

Quando não acodem interessados no certame, o mesmo é considerado "deserto", no 

entanto, quando comparecem interessados no certame, mas todos são inabilitados ou todos tem suas 

propostas desclassificadas, a licitação é considerada "fracassada' 

No caso em apreço, considerando que embora o certame tenha respeitado todas as 

regras de publicação, não acudiram interessados em participar da licitação, tratando-se assim de 

"licitação deserta". 

No caso de licitação deserta por ausência de interessados é possível a Administração 

• contratar diretamente mediante processo de dispensa de licitação (Art. 24, V da Lei de Licitações), 

desde que demonstre motivadamente existir prejuízo na realização de uma nova licitação e desde 

que sejam mantidas todas as condições preestabelecidas em edital. 

Tratando-se de licitação fracassada, por força do disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 

8.666/93 "quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 

a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no 

caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis". 

Em ambas as situações, o resultado para a Administração é prejudicial, visto que n& é 

pcsssS 

 

alcançar na licitação o objetivo visado, qual seja o de selecionar a melhor proposta, resultando 

em um contrato administrativo. 

Conforme já dito acima, quando a situação se enquadrar na hipótese de licitação 

deserta é possível realizar a contratação direta, com fundamento no art. 24, inc. V da Lei de 

Licitações. Neste caso, torna-se dispensável a licitação, desde que motivadamente se demonstre 

2 
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existir prejuízo na realização de uma nova licitação e que sejam mantidas todas as condições 

preestabelecidas em edital. 

Vejamos o teor do referido dispositivo: 

Art. 24. É dispensável a licitação": 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder 
ser repetida sem prejuízo à administração, mantidas, neste caso, todas as condições 
estabelecidas. 

(...) 

Conforme se extrai da leitura do dispositivo retroapresentado, a Lei indica uma série 

de requisitos a serem preenchidos para que possa a Administração se utilizar da contratação direta, 

• 	através desta hipótese de dispensa. São eles: 

a) ocorrência de licitação anterior; 

b) ausência de interessados; 

c) risco de prejuízo caracterizado ou demasiadamente aumentado pela demora 

decorrente da realização de novo processo licitatório; 

d) demonstração da evitabilidade de prejuízo ao se realizar a contratação direta; e 

e) manutenção das condições ofertadas no instrumento convocatório anterior. 

Verifica-se inicialmente que é necessário ter sido realizado um certame anterior, 

pressupondo-se, portanto, que originariamente trata-se de uma situação que comportava a realização 

de uma licitação, a qual foi devidamente processada, mas restou infrutífera. 

O segundo requisito é, que após realização de regular procedimento licitatório, não 

tenham acudido interessados. 

Também é necessário demonstrar que há risco de prejuízos para a Administração caso 

a licitação venha a ser repetida. Tal situação se caracteriza quando a repetição do processo licitatório 

possa acarretar danos ao interesse visado pela Administração. Cumpre aqui ressaltar que tais 

prejuízos diferem daqueles prejuízos do inc. IV do art. 24 da Lei de Licitações, o qual trata de 

situações emergenciais, visto que no caso do inc. V se tratam de prejuízos que possam ser reparados, 

não representam riscos à vida ou a segurança de pessoas e não se trata de situações de urgência. 

Também se faz necessário demonstrar que com a realização da dispensa para 

contratação direta, a Administração evitará prejuízos, sendo mais benéfico tal contratação face a 

morosidade de realizar um novo certame, com fundamento no princípio da economicidade. 

Ressalta-se ainda, que a contratação deve ser efetivada em condições idênticas às 

estabelecidas no ato convocatório do processo licitatório realizado anteriormente. Assim se dá porque 

a contratação direta é realizada, pressupondo-se inexistirem outros interessados em realizar a 

contratação nas condições estabelecidas na licitação anterior, de modo que, alterar as condições 

significa afastar tal presunção, visto que em outras condições poderiam comparecer interessados. 

3 
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Nesse contexto, frisa-se que não existiria sentido a Administração realizar a 

contratação direta em condições mais benéficas do que as estabelecidas no certame realizado 

anteriormente, como por exemplo, alterando os preços máximos estimados para a contratação e 

contratando diretamente valor acima do inicialmente estabelecido, ferindo assim o princípio da 

isonomia. 

Acerca do tema são relevantes os ensinamentos de Edgar Guimarães': 

Como as licitações públicas são presumivelmente realizadas mediante planejamento, existência 
real da necessidade e justificativas de oportunidade e conveniência para o interesse público, o 
não comparecimento de licitantes ao certame torna-se um obstáculo desastroso, que pode 
ocasionar prejuízos substanciais ao interesse público acaso necessite ser repetida. 
Justamente para evitar ocorrência desse prejuízo é que optou o legislador por estabelecer a 
hipótese de dispensa de licitação constante do inc. v do art. 24. 

Cabe também trazer a baila orientação do mestre Marçal Justen Filho 2, sobre a não 

aplicação dessa hipótese de dispensa, quando a deserção do processo se der em razão deste 

apresentar vícios e vier a ser anulada, vejamos o pensamento exposado pelo referido autor: 

Não se aplica o dispositivo quando a licitação anterior foi eivada de vício e daí se derivou sua 
anulação. A razão de ser do dispositivo do inc. V não reside na urgência da contratação. Se 
houver urgência, aplica-se o inc. IV. A Previsão do inc. V retrata, em grande medida, dispositivo 
fundado no principio da economicidade. O problema não é realizar a licitação, mas repetir uma 
licitação que já foi processada regularmente, sem que despertasse interesse dos particulares. 
Há uma presunção de inutilidade de repetir licitação: se ninguém ocorreu à anterior, por que 
viria a participar da nova? Haveria desperdício não apenas de tempo, mas também de recursos 
públicos. Mas, se a licitação anterior era viciada, não é possível extrair tal presunção. Assim, 
suponha-se que os prazos mínimos de publicidade não tenham sido cumpridos e ninguém tenha 
comparecido para formular proposta. Anulada a licitação, não é admissível a contratação direta 
com base no inc. V. Em suma, a aplicação do inc. V pressupõe a validade e regularidade da 
licitação anterior. 
Como regra, a revogação da licitação não autoriza a aplicação do disposto no inc. V. A 
revogação pressupõe ocorrência de evento superveniente que acarreta a inconveniência da 
manutenção do ato anterior. Logo, se a inconveniência não propiciava a continuidade da 
licitação anterior, é impossível promover a contratação direta segundo o mesmo modelo. 
Suponha-se, porém, que a licitação terminou sem qualquer interessado e a Administração 
encerrou o procedimento através de um ato de "revogação' Nada impedirá que, verificando 
posteriormente a existência de interessado em realizar a contração nas exatas condições 
previstas na licitação passada e verificados os demais pressupostos do inc. V, a Administração 
promova contratação direta. 

Assim, verifica-se que é viável a contratação direta com fundamento no inc. V do art. 

24 da Lei de Licitações, desde que atendidos os pressupostos necessários. Porém, deve a 

Administração investigar se o não comparecimento de interessados ao certame anterior não decorre 

de exigências exacerbadas criadas para o mesmo. Nesse caso, havendo necessidade de alterações das 

condições anteriormente estabelecidas se faz necessário novo processo licitatório para que possam ser 

GUIMARÂES, Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de 1/citação dispensável e inexigível. Curitiba, 
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 62. 
2JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 350-351. 
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corrigidas as condições identificadas como falhas, restando assim impedida a realização de dispensa 

com fundamento no inc. V do art. 24 da Lei n° 8.666/93. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, resta evidente a regularidade dos atos administrativos realizados 

na condução do processo licitatório em comento, os quais gozam de presunção de legitimidade. 

Destaca-se, entretanto, que restou o certame deserto, incumbindo à 

Administração reavaliar se persiste a necessidade a ser atendida, ponderando pela 

realização, ou não, de novo certame, sendo possível que esta se socorra utilizando a 

. 

	

	 hipótese prevista no inc. V do art. 24 da Lei de Licitações, a fim de realizar a contratação 

direta, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos em Lei. 

Recomenda-se ainda que a Administração realize investigação quanto ao não 

comparecimento de interessados a fim de verificar se não há necessidade de correção ou alteração 

das condições estabelecidas no certame que restou deserto, situação em que deverá ser realizado 

novo certame escoimado das falhas originais, não sendo nesse caso possível a contratação direta. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 09 de março de 2020. 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 
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E. por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Pién/PR, 21 de fevereiro de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 
Contratante 

KAÁN ARCHITECTEN— SERVIÇOS DE ARQUITETURA LTDA 
Contratado 

Testemunhas: 

Nome: JOANA MARIA NEUMANN 
Assinatura:  

Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 
Assinatura: 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:920308A4 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DE LICITAÇÕES 

MODALIDADE / N DA LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N 024/2020 

DATA DE INSTAURAÇÃO 191E2/2020 

CAIA DE ABERTURA 09103/2020 

JULGAMENTO 09/03/2020 

OBJETO Coneralação de empresa 	peeIaIIaada pan prestação de seniços de manutenção 
corres Iva eprevestiva de retran, missor de sinais de 11,' e do, sistemas de recepção e 1 eansmisaã, 
fixados ria sorTe. 

VENCEDORES VALOR TO Al. 

DESERTO XXXXXXXXXXX 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:9C9D2B58 

SECRETARIA DE ASSISTÉNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°03712019 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 07012019 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 
ADRIANA DE FÁTIMA FRAGOSO BUENO 
FRANCO 01441098917. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado 
o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob no 76.002.66610001-40, com sede na Rua 
Amazonas ou  373, Centro, PiêniPR. neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 
empresário, portador da Cl n' 3270822/SC e inscrito no CPF sob n° 
857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, denominado 
simplesmente CONTRATANTE, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro e de outro ADRIANA 
DE FÁTIMA FRAGOSO BUENO FRANCO 0144I098917,pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°34.063.318/0001-
33, Inscrição Municipal n° 18091, com endereço na Rua Oliveira, no 
32, Centro em Pién/PR, Cep: 83.860-000, fone (41) 98866-6384, e-
mail albfraoco(,ihotmail.com  por intermédio de seu representante 
legal, Sra. Adriana de Fátima Fragoso Bueno Franco, portadora do RG 
n° 11.039.954-5/PR e inscrita no CPF sob 00  014.410.989-17, 
doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem 
FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n°03712019. nos termos da 
Lei a° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que 
as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e de execução deste 
contrato ficam prorrogados por mais 06 (seis) meses a partir de 29 de 
janeiro de 2020. 

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato 
fica acrescido em mais R$ 9.600,00 (Nove mil e seiscentos reais). 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato 
original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piôn/PR, 29 de janeiro de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito de PiênTPR 
Contratante 

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO 
01441098917 
Contratado 

Testemunhas: 

Nome: CARLA DE FÁTIMA R. MENDES 
Assinatura:  
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Assinatura: 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:0229132E 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIÁRIA N° 3212020 

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 

LEI MUNICIPAL N" 49712016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 
PUBLICADA EM 1511212016 

N° 032/2020 

O Prefeito Municipal, neste ato devidamente acompanhado do(a) 
respectivo controlador(a) interno, autoriza a liberação de 03 (três) 
diária, para o(a) Sr(a) JAIME ERNESTO CARNIEL, CPF 
453.192.789-34, para viagem a cidade de CURITIBA - PR, no dia 08 
e retomo dia lO de Março de 2020, para solicitar a liberação de 
recursos para a recuperação de uma ponte na Rodovia entre o 
Município de Pinhal de São Bento a Santo Antônio do Sudoeste-
Paraná, ressaltando que deverá ser apresentado o devido relatório de 
viagem ao Departamento de Contabilidade, em cumprimento ao art. 6° 
da Lei Municipal acima indicada. 

Meio de Transporte: Carro Oficial 

DIÁRIAS R$ 1.650,00 (3 X R$ 550,00 — art. 1', 1, "b" da Lei o' 
497/2016) 

Publique-se. 

Pinhal de São Bento/PR, 09 de Março de 2020. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

.4IARCIO SIL VINO BEPPLER 
Controlador(a) Interno 
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